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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DOMINGOS MOREIRA MACHADO
ADVOGADO : GUILHERME BRENNER LUCCHESI - PR050580
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PARA O 
ABERTO. FALTA DE VAGAS. RECOLHIMENTO DOMICILIAR 
E MONITORAMENTO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na Súmula n. 83 
do STJ, em que se discute a legalidade do monitoramento 
eletrônico em regime aberto.
2. O Tribunal de origem manteve a decisão do Juízo da 
execução que deferiu ao recorrente a progressão para o regime 
prisional aberto, fixando como condições o recolhimento 
domiciliar aos sábados, domingos e feriados, mediante 
monitoramento eletrônico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o 
monitoramento eletrônico em regime aberto, mediante uso de 
tornozeleira, constitui medida legal e não vexatória, mesmo após 
a progressão de regime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O monitoramento eletrônico é considerado um meio eficaz de 
fiscalização do cumprimento das condições impostas ao regime 
aberto, não configurando medida vexatória ou degradante.
5. A Lei de Execução Penal permite a fiscalização por meio de 
monitoramento eletrônico, especialmente em casos de prisão 
domiciliar, conforme art. 146-B da LEP.
6. A jurisprudência do STJ e do STF reconhece a 
compatibilidade do monitoramento eletrônico com o regime 
aberto, não havendo violação à dignidade da pessoa humana.
7. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para superar as conclusões alcançadas na origem, o que impede 
a atuação excepcional desta Corte.
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IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 83 do STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso 
especial (e-STJ, fls. 161-163).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos (art. 36 do CP e arts. 115 e 146-B da LEP), além de 
divergência jurisprudencial.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 55-58):

2. Inicialmente, cumpre referir que o cumprimento da pena privativa de 
liberdade no regime aberto dá-se em casa de albergado, nos termos 
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do artigo 93 da LEP. Na falta de estabelecimento adequado, pode o 
Juízo da Execução estabelecer condições especiais para a concessão 
de regime aberto, sem prejuízo das condições gerais e obrigatórias 
elencadas no art. 115 da LEP, in verbis:

Art. 115. O Juiz poderá estabelecer condições especiais para a 
concessão de regime aberto, sem prejuízo das seguintes :

I - permanecer no local que for designado, durante o repouso e 
nos dias de folga;

II - sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados;

III - não se ausentar da cidade onde reside, sem autorização 
judicial;

IV - comparecer a Juízo, para informar e justificar as suas 
atividades, quando for determinado.

Assim, uma vez deferido o cumprimento da pena no domicílio do 
executado, justifica-se a determinação de "que o apenado permaneça 
em local designado - no caso dos autos, o domicílio - durante o 
repouso e nos dias de folga, não se constatando motivos para 
modificação da decisão atacada quanto à determinação de 
recolhimento aos finais de semana (TRF4 5015213- 
71.2022.4.04.7200/SC, OITAVA TURMA, Relator CARLOS EDUARDO 
THOMPSON FLORES LENZ, juntado aos autos em 31/08/2022).

Por outro lado, a determinação de recolhimento noturno e em 
domingos e feriados autoriza, em princípio, o monitoramento 
eletrônico. Isto porque, ao contrário do que ocorre com os presos que 
retornam ao final do dia - ou em finais de semana - para a casa do 
albergado, não é possível fazer um controle diário in loco do retorno 
para os domicílios daqueles que cumprem o regime aberto em suas 
residências, razão pela qual necessário o uso da tornozeleira. Dessa 
forma, não há que se falar em desnecessidade ou em 
desproporcionalidade da medida.

Refira-se que a própria LEP aponta a monitoração eletrônica como 
forma de fiscalização:

Art. 146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por meio da 
monitoração eletrônica quando:

(...)

IV - determinar a prisão domiciliar; (destaquei)

Como bem concluíram Julio Mirabete e Renato Fabbrini, o 
monitoramento eletrônico não é medida vexatória ou degradante e sua 
previsão legal não afronta qualquer princípio constitucional. Trata-se 
de meio simples, moderno e eficaz de fiscalização da observância pelo 
condenado das condições legais e judiciais que lhe tenham sido 
impostas (in Execução Penal: comentários à Lei nº 7.210, de 11-7-
1984. 12ª. ed. - São Paulo: Atlas, 2014, pág. 671).

Ademais, sendo forma de fiscalização, cabe ao juízo da execução 
decidir sobre a adequação da imposição do uso da tornozeleira ao 
caso concreto, não estando na esfera de disponibilidade do apenado a 
escolha acerca do método de controle para cumprimento das 
condições do regime aplicado.

Além disso, convém mencionar que a patologia apontada pela defesa 
(varizes), além de bastante comum (não apenas entre apenados, mas 
na população em geral), não impossibilita o uso do equipamento, salvo 
eventual condição grave, rara e excepcionalíssima, da qual não há 
comprovação nos autos.

Documento eletrônico VDA44910005 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:56:29
Código de Controle do Documento: bfaefa37-3120-4c8f-8931-1900b9c0116b



Sobre a compatibilidade do monitoramento eletrônico com o 
cumprimento da pena em regime aberto, cito julgado do Superior 
Tribunal de Justiça:

[...]

O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Recurso 
Extraordinário 641.320, com repercussão geral reconhecida (Tema 
423), esclareceu que a fiscalização feita por meio de monitoramento 
eletrônico, seja no regime aberto ou semiaberto, não importa em 
violação à dignidade da pessoa humana. Transcrevo o acórdão do 
julgamento referido:

[...]

Deve ser mantido, portanto, o monitoramento eletrônico, ainda que 
tenha havido progressão para o regime aberto, porque a medida não 
se mostra ilegal.

 

Verifica-se que o Tribunal de origem manteve a decisão do Juízo da 
execução que deferiu ao recorrente a progressão para o regime prisional aberto, 
fixando como condições o recolhimento domiciliar aos sábados, domingos e feriados, 
mediante monitoramento eletrônico, não havendo se falar em violação à legislação 
federal ou dissídio jurisprudencial.

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujos entendimentos se assemelham ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. CONVERSÃO DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITO EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. ASSEGURADO O 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES. USO DA TORNOZELEIRA 
ELETRÔNICA COMO MEIO DE FISCALIZAÇÃO. REGIME ABERTO. 
LEGALIDADE. MEDIDA DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA 
PENA. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DO MÉRITO.

I - Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 
regimental destina-se a desafiar decisões monocráticas proferidas em 
matéria penal, motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os 
fundamentos que levaram ao não conhecimento do recurso especial.

II - Depreende-se das razões recursais que o agravante se limitou a 
reiterar as alegações de mérito deduzidas no recurso anterior, acerca 
do mérito da causa, sem apresentar argumentos suficientes para 
infirmar a decisão recorrida.

III - Esta Corte sedimentou entendimento pela não obrigatoriedade da 
audiência de justificação, quando se dá oportunidade ao acusado de 
justificar o cometimento de suas faltas.

IV - Há compatibilidade entre o uso da tornozeleira eletrônica e o 
regime aberto, como meio de fiscalização do cumprimento da 
pena. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.078.342/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 7/6/2024 - grifos 
acrescidos).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME ABERTO. PRISÃO DOMICILIAR COM 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. FALTA DE 
VAGAS EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMPATÍVEL. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Na hipótese em que o sentenciado foi progredido ao regime aberto 
e, ante a ausência de vagas em estabelecimento penal compatível, foi-
lhe deferido a prisão domiciliar com monitoramento eletrônico, esta 
Corte Superior se orienta no sentido de que não há ilegalidade, uma 
vez que a tornozeleira eletrônica constitui apenas o meio de 
fiscalização do cumprimento de pena.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 737.045/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  90029883220234047000  90031615620234047000

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOMINGOS MOREIRA MACHADO 
ADVOGADO : GUILHERME BRENNER LUCCHESI  - PR050580
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Monitoração Eletrônica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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